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Disciplina: A tutela constitucional das liberdades 

EMENTA: A disciplina busca discutir a tutela constitucional da liberdade, mormente a 

partir do processo de constitucionalização sofrido pelo Direito Penal em seus diversos 

aspectos, seja na incorporação de dispositivos penais no texto constitucional, seja na 

consagração da interpretação conforme a Constituição na conformação principiológica 

do Direito Penal. Além disso, como o Direito Penal é o ramo do Direito capaz de 

proporcionar a mais grave intervenção do Estado na vida do cidadão, justamente ao 

privá-lo ou restringir o exercício da sua liberdade, a duplicidade das disposições penais 

na Constituição pretende ser explorada: a tutela constitucional exercida quando o 

Direito Penal se apresenta como potencial violador de Direitos Humanos, mas também 

o recurso ao Direito Penal como instrumento de proteção de Direitos Humanos por meio 

dos mandados constitucionais de criminalização, possíveis ampliadores do exercício das 

liberdades individuais.  
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